



minuta: Junção de documentos










(nome), assistente nos  presentes autos, vem ao  abrigo do  disposto no n.º 1 do art.º 165.º do Código de Processo Penal, requerer a V. Exa.
que se digne autorizar a junção aos  autos de dois documentos75, que


José Adriano, de que se salienta: “Todavia, a lei não só não prevê qualquer obrigatoriedade de realização de tal perícia, quando requerida, como  estabelece o condicionalismo que tem  de se verificar para que a mesma tenha lugar – a questão da inimputabilidade tem de ser fundadamente suscitada –, podendo, por isso, a autoridade judiciária (presidente do tribunal)  avaliar da consistência dos fundamentos  invocados e da necessidade de tal exame para  a decisão  a proferir  no respectivo processo, podendo deferir  ou indeferir  o respectivo pedido.” e ainda que “Obviamente que,  a recusa  em  realizar a perícia não  é discricionária,  pelo contrário,  estamos perante um  poder  vinculado do juiz, obrigando a que aquela  tenha de ser fundamentada, como  qualquer outra  decisão  judicial, para que se possa avaliar da justeza da decisão e da susceptibilidade de dela recorrer o interessado. Todavia, essas exigências  de fundamentação não são iguais às da sentença.”
74  relativamente à junção de documentos, refere o Acórdão do Tribunal da relação de Lisboa, de 24/05/2019, processo n.º 2068/16.9TDLSB-A.L1-3, relatora Juíza Desembargadora maria da Graça Santos Silva, que “Em processo penal, o Tribunal não tem  por obrigação produzir toda  a prova  da verdade material, para  que  a decisão  se ajuste,  tanto  quanto possível  à realidade dos acontecimentos, só assim  se procedendo à boa decisão  da causa (artº 340º/1, do CPP). Esse dever implica o recebimento de todos os meios de prova pertinentes, ainda que não constantes dos autos, desde que se afigure que são convenientes, necessários ou indispensáveis à descoberta da verdade e da boa  decisão  da causa.  Não há lugar à aplicação  de sanção  relativamente às provas  que,  podendo ter sido arroladas com  a contestação, sejam  indispensáveis à decisão  da causa, porque elas sempre teriam  que ser necessariamente produzidas, ou pela via da sua aceitação ou pela via da sua requisição.”
75  Atente-se no que refere o Acórdão do Tribunal da relação de Guimarães, de 11/07/2017, processo n.º 650/16.3GBBCL-B.G1, relatora Juíza Desembargadora maria dos Prazeres Silva: “I) No quadro normativo processual penal  vigente  a admissão de documentos em sede de audiência de julgamento rege-se pelos princípios  gerais da produção da prova e



são  fotografias das mensagens enviadas pelo arguido à assistente após a realização da  audiência de julgamento da  semana passada, uma vez que tais documentos se mostram relevantes para o apuramento
da verdade e para a boa decisão da causa.






























regras estipuladas no artº 340º, do CPP. II) Nesse âmbito, a apresentação intempestiva de documentos, por referência ao preceituado no artigo 165º, do CPP, fica sujeita ao regime geral previsto  para a formulação de qualquer requerimento de prova intempestivo, onde não tem assento a imposição de multa.” e ainda que “Assim, o requerimento para junção aos autos  de prova documental na fase da audiência deve ser indeferido quando não se demonstre a impossibilidade de apresentação no momento processual próprio, sendo essa a única consequência prevista na lei para a apresentação tardia e injustificada. No entanto, encontra-se legalmente ressalvada a possibilidade de o tribunal determinar a incorporação nos autos  da prova  documental de que tome conhecimento por via da apresentação in- tempestiva por sujeito processual, sempre que considere tal prova necessária ou indispensável à descoberta de verdade material e boa decisão  da causa.”
